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1.1.  OS CONCEITOS 

Tem-se assistido, nestas últimas décadas, a uma crescente alteração dos padrões de mobilidade, 

resultado da intensificação das taxas de motorização, originando, nas áreas com maiores aglomerados 

urbanos, uma degradação progressiva da qualidade de vida das populações. 

A crescente necessidade de rentabilização do tempo motiva a opinião para o estabelecimento de novos 

critérios e metodologias de mobilidade, diminuindo a dependência do tempo e energia associados às 

deslocações, introduzindo padrões de mobilidade sustentável, estabelecendo, como prioritários, os 

modos suaves e ativos de deslocação. 

Adicionalmente, é sabido que as densidades de ocupação urbana têm um papel determinante no padrão 

das deslocações e na necessidade de realização de viagens. Densidades de ocupação mais elevadas 

podem contribuir para tornar o transporte público mais viável, mas também permitem incentivar 

deslocações mais curtas, com claro benefício para utilização dos modos suaves e ativos. 

Não menos relevante, no que concerne às opções de mobilidade tomadas pelos cidadãos, mas também 

pelas políticas a desenvolver pelos decisores, é o facto da atual conjuntura económica e social, nacional 

e internacional, orientar para a tomada de novas opções na estratégia de gestão da mobilidade, 

promovendo ñnovasò formas de mobilidade, tendencialmente mais sustent§veis e enquadradas nos 

desígnios de promoção da eficiência energética, da humanização do território e da melhoria da saúde 

pública. Estes desígnios, em parte presentes no Portugal 2020 serão reforçados no âmbito do próximo 

quadro comunitário de apoio, denominado Portugal 2030. 

De resto, os Programas Operacionais Regionais também evidenciam, de forma clara, a necessidade de 

promover o planeamento da mobilidade, condicionando os financiamentos nesta matéria, apenas às 

medidas e ações preconizadas nestes planos e que possibilitem reduzir o peso que o setor dos 

transportes e mobilidade ainda detém no contexto da emissão global de gases com efeito de estufa. 

Aliás, a prioridade de investimento 4.5 do Portugal 2020 encontra-se ancorada numa estratégia de baixo 

teor de carbono, incluindo a promoção da mobilidade urbana multimodal sustentável, focada nas 

medidas dirigidas ao sistema de mobilidade com o objetivo da redução das emissões de gases com 

efeito de estufa, assim como a diminuição da intensidade energética em termos de mobilidade. O objetivo 

central é o aumento da quota de utilização do transporte público e dos modos suaves, pedonal e ciclável, 

em particular nas deslocações urbanas associadas à mobilidade quotidiana, estratégia que se manterá 

no âmbito do próximo quadro de fundos europeus estruturais e de investimento. 

Pretende-se encontrar soluções sustentadas de mobilidade para a resolução dos problemas 

relacionados com o tráfego automóvel, estacionamento e transportes coletivos, não ignorando as 

questões relacionadas com a promoção dos modos suaves, nomeadamente a circulação pedonal e 
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ciclável, que viabilizem a adoção de políticas de gestão da mobilidade mais amigáveis, tornando, por 

esta via, as cidades mais humanizadas. 

Criar e/ou melhorar as plataformas de circulação pedonal, definir perfis-tipo para redesenho das vias 

consideradas prioritárias em ruas inclusivas, confortáveis e seguras, planear uma rede de ciclovias 

através da elaboração de masterplan da rede que possibilite interligar o existente definindo uma 

verdadeira rede, regular o estacionamento automóvel, articular os transportes coletivos, regulamentar 

as cargas e descargas, organizar devidamente a circulação rodoviária à escala macro, consubstanciam-

se como algumas das medidas decorrentes do desenvolvimento deste plano. 

O Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS) para a Cidade da Guarda constitui-se como 

documento, simultaneamente estratégico e diretor, que serve de instrumento de atuação e 

sensibilização, fomentando a articulação entre as diferentes plataformas de deslocação e os diferentes 

modos de transporte, a implementação de um sistema integrado de mobilidade de uma forma racional, 

com o mínimo custo de investimento e de exploração. Permitirá, ainda, racionalizar a utilização do 

transporte individual motorizado e, simultaneamente, garantir a adequada mobilidade das populações, 

promovendo a inclusão social, a competitividade, e, como âmago, a qualidade de vida urbana e a 

preservação do património histórico, edificado e ambiental. 

Neste particular, do planeamento da mobilidade urbana sustentável, importa relevar que a maioria das 

cidades e vilas portuguesas ainda não desenvolveu planos desta índole. De resto, a inexistência de um 

quadro regulamentar em Portugal neste âmbito, constitui um atraso estrutural que urge ultrapassar, não 

somente para efeito do incremento da qualidade de vida das populações, mas também no sentido de 

aproximar o país da generalidade dos estados-membros onde as práticas de planeamento da mobilidade 

urbana estão amplamente difundidas e enraizadas. 

Enquanto as matérias ambientais não pareciam ser graves e o poder de compra das populações em 

geral foi aumentando, e com elas a capacidade de cada cidadão possuir viatura própria, as cidades e 

vilas foram desenvolvendo os seus planos de tráfego e estacionamento para a resolução dos seus 

problemas de congestionamento, através, sobretudo, de novas vias urbanas, novas estradas que 

funcionassem como variantes e simultaneamente como coletoras e distribuidoras. Assim se elaboraram 

os planos de mobilidade de primeira geração (Ribeiro da Silva, 2018). 

Esta primeira geração de planos de mobilidade corresponde, efetivamente, aos Planos de Trânsito e 

Estacionamento, que tinham por objetivo tentar que o tráfego se realizasse, tanto quanto possível, de 

forma fluída. Nestas situações, os transportes públicos pensavam-se destinados a quem ainda não 

possuía automóvel próprio, estando sujeitos às vicissitudes de uma fluidez que, mesmo com planos, 

teimava em não promover alterações de fundo, propícias a alterar a situação, permanecendo 

secundarizado no sistema de circulação urbana. 

A esta primeira, que em muitas cidades e vilas ainda perdura, segue-se uma segunda geração, 

recentíssima e ainda em fase de tímida implementação, à boleia dos fundos estruturais da União 
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Europeia em contexto do cumprimento dos Acordos Internacionais tendentes à descarbonização das 

sociedades. Nesta o privilégio é dado aos modos suaves, ao transporte público, à construção e 

qualificação de intermodais, à integração da bilhética e à segurança rodoviária no intuito de cumprir os 

objetivos ambientais de redução da emissão de CO2 para a atmosfera. 

Na terceira geração a palavra-chave ® ñVida na Cidadeò, encorajando a existência de espaços de 

sociabilidade e ñlivabilityò ou ñhabitabilidadeò (Figura 1), promovendo a remoção das infraestruturas de 

transporte intrusivas ao ambiente urbano e um foco particular em políticas para além do transporte, como 

seja a saúde pública, a humanização do espaço público e a regeneração urbana. 

Efetivamente, há muito se vem afirmando a importância maior das sociabilidades mesmo em contexto 

de mobilidade, nomeadamente por Paula Teles (2005), quando refere que falar de mobilidade ñ® 

compreender as novas realidades urbanas e sociais e a sua emergência, é incluir nessa representação 

de fluxos, as formas e modos de ir de um lugar ao outro, é saber quem os faz, quais os motivos e quando 

s«o feitos, ® perceber os novos ritmos de vida que hoje desenham os territ·rios (sociais) da mobilidadeò. 

A autora evidencia, a este propósito, a relevante necessidade de inclusão de uma abordagem 

sociológica, centrada na pessoa, também nas matérias do planeamento da mobilidade. 

 

 

Figura 1. Novos conceitos de mobilidade urbana  

Fonte:  mpt ®, 201 9 
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Como bem se sistematizou no âmbito do Create Project (2017), a diferenciação das três gerações de 

planos de mobilidade pode ser dada por: 

Á Estágio 1 ï primeira geração: planeamento para o tráfego mecânico, construção de estradas, 

preocupações com o estacionamento; 

Á Estágio 2 ï segunda geração: planeamento para o movimento das pessoas, transporte público, 

atenção à mobilidade ciclável; 

Á Estágio 3 ï terceira geração: planeamento para a vida na cidade, remoção das infraestruturas 

de transporte intrusivas, identificação de outros objetivos de trabalho como a saúde, a 

sociabilidade, o sentido de pertença. 

 

Figura 2. As gerações dos Planos de Mobilidade  

Fonte: adaptado Create Project, 2017  
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É necessário atentar aos novos caminhos do planeamento da mobilidade urbana sustentável, sobretudo 

quando comparada com o modo tradicional, como veio a ser abordado ao longo dos anos anteriores. 

Assim, a tabela seguinte, com base em Rupprecht Consult (2014) mas profundamente adaptada, procura 

demonstrar as principais diferenças entre o planeamento do tráfego e estacionamento, e o planeamento 

da mobilidade urbana sustentável naquilo que são os seus principais focus, orientações, tempos, 

conteúdos e exigência de capacitações técnicas, e, na coluna seguinte, procura-se evidenciar a nova 

abordagem no planeamento de mobilidade urbana sustentável correspondente à nova geração. 

Tabela 1. Uma nova metodologia do planeamento da mobilidade  

 1ª Geração 2ª Geração 3ª Geração 

Objetivo Fluidez de tráfego 
Introdução do modo ciclável na 

via pública e incremento 
transporte público 

Qualidade de vida e do ambiente 
urbano preocupação com a saúde 

e os problemas ambientais do 
planeta 

Foco Unimodal Multimodal Intermodal 

Planeamento Disciplinar setorial Multidisciplinar Interdisciplinar e transdisciplinar 

Disciplinar Engenharia de tráfego Formações clássica 
Urbanismo, paisagismo, ambiente 

e sociologia urbana 

Orientado Rede viária e estacionamento 
Infraestruturas para transporte 
público e para modo ciclável 

Fim das infraestruturas intrusivas 
adotando-as para espaço público 

Indicadores 
principais 

Melhorar velocidade base 
automóvel 

Melhorar significativamente a 
quota da bicicleta na cidade 

Aumento das áreas de espaço 
público e redução de poluição 

atmosférica 

Planeamento Setorial tráfego 

Integração dos diversos 
modos - automóvel, bicicleta, 

transportes públicos -, 
estacionamento e logística 

Opções não concorrenciais de 
mobilidade na cidade 

Geografia urbana Vias rodoviárias 
Adaptação de ciclovia à rede 

viária 

Espaço público e modos suaves. 
Redobrada atenção ao modo 

pedonal 

Visão do 
Transporte 

Público 
Para classes desfavorecidas Procura de novos clientes 

Para todos, flexível e integrado na 
vida da cidade 

Infraestruturas de 
Transporte 

Público 
Central de Transportes Infraestrutura multimodal 

Intermodalidade generalizada pela 
cidade 

Atenções Segregação total do espaço 
Segurança rodoviária e zonas 

30 
Circulação partilhada, desenho 

universal 

Enquadramento 
das ações 

Medidas avulsas Planeamento clássico 
Revitalização e desenho urbano 
para a humanização da cidade 

Forma de 
planeamento 

Planeamento rígido 
Planeamento em busca da 
integração da flexibilidade 

Ágil de Acupuntura urbana e 
planeamento tático 

Economia Competitividade Complementaridade Economia circular e coesão social 

Tipo de ocupação 
das vias públicas 

Infraestruturas pesadas 
Novas mobilidades por adição 

às existentes 
Novas mobilidades por substituição 

das vias existentes 

Espaço público Privilégio ao automóvel 
Privilégio à integração da 

bicicleta e transporte público 
Privilégio ao peão e às 
sociabilidades urbanas 

Camadas de 
atuação 

Capítulos Layers Hipertexto 

Relação com os 
planos de uso do 

solo 
Restrita 

Resposta aos zonamentos dos 
planos 

Integração de trabalho entre a 
mobilidade e o uso do solo 

Fonte: Pedro Ribeiro da Silva, 2018  
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A necessidade de uma nova geração de Planos de Mobilidade Urbana Sustentável tem tido uma 

crescente perceção à medida que os efeitos nefastos do modo atual de deslocações dominantes e das 

incongruências das últimas medidas preconizadas pela segunda geração destes planos se vão 

evidenciando. 

Como mais à frente se verificará, os objetivos de enquadramento que tornarão inadiável a entrada na 

terceira geração dos Planos de Mobilidade Urbana Sustentável são, entre outros: 

Á A descarbonização da sociedade; 

Á A saúde pública; 

Á A qualificação do ambiente urbano; 

Á A economia circular; 

Á A estreita articulação com os planos de uso do solo. 
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1.2.  AS ESCALAS DE INTERVENÇÃO NO PLANEAMENTO 

DA MOBILIDADE 

Um Plano de Mobilidade Urbana Sustentável é um instrumento de planeamento que define a estratégia 

global de intervenção em matéria de planeamento e gestão da mobilidade. Os planos de mobilidade 

podem ter duas escalas territoriais: 

Á Serem de âmbito intermunicipal/metropolitano, se for entendido que as dinâmicas atuais, ou que 

se pretendam fomentar num quadro de desenvolvimento regional, são de molde a tornar 

vantajoso o desenvolvimento de um plano de mobilidade intermunicipal. Denominam-se, no 

âmbito europeu de Poly-SUMP (PMUS para regiões policêntricas); 

Á Serem de âmbito concelhio ou infraconcelhio, resultando, o plano de mobilidade, num programa 

de ação do município/cidade/aglomerado urbano no que respeita à gestão da mobilidade. 

A decisão da abrangência territorial do plano, concelhio, da cidade ou vila, não invalida que, embora 

estudando-se o respetivo território como um todo, possa ser definido o aprofundamento das ações 

relativamente a determinadas áreas (aglomerados urbanos, territórios de expansão urbana, zonas de 

baixa densidade, entre outros) ou temas específicos (i.e. soluções específicas de transportes públicos 

como os transportes flexíveis, mas também a logística, a circulação e estacionamento, as interfaces, 

entre outros). 

A figura seguinte pretende resumir as diferentes escalas a que o planeamento da mobilidade pode ser 

tratado, sendo que, independentemente da escala a ser trabalhada, algumas temáticas deverão sempre 

trabalhadas a nível mais macro (estratégico) e outras a nível mais micro (operacional), de forma a serem 

conjugadas as diferentes áreas de atuação de forma coordenada.  

 

Figura 3. As diferentes escalas d o planeamento da mobilidade  

Fonte: mpt ®, 201 9 
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1.3.  OS CONTRIBUTOS DOS PMUS PARA O PAPEL DOS 

MUNICÍPIOS NOS GRANDES DESÍGNIOS DO FUTURO 

1.3.1.   A descarbonização da sociedade  

 

Fonte: mpt® 2020  

O Acordo de Paris, aprovado em dezembro de 2015, é claro no apelo que faz à necessidade de uma 

mudança de paradigma nas sociedades, definindo, como medida global e de enorme ambição, a 

descarbonização praticamente total da sociedade até ao final do século. 

A esta necessidade de descarbonização, suportada pelos cenários produzidos pelo Intergovernmental 

Panel on Climate Change (IPCC), assoma já, nos seus últimos relatórios, a necessidade de uma redução 

drástica se pretendermos que o mundo evite os danos mais graves das alterações climáticas que se 

seguiriam a uma alteração da temperatura média global no planeta. 

Para se ter a verdadeira noção da gravidade da situação, se a temperatura média aumentar mais de 4 

graus, ñas consequ°ncias ser«o absolutamente terr²veis. Os glaciares desaparecer«o, a humidade dos 

solos diminuirá, a precipitação será reduzida em muitas regiões, nomeadamente nas regiões hoje áridas 

e semiáridas nos subtrópicos e nos países da bacia mediterrânica, e eventos extremos como ondas de 

calor, secas, inunda­»es e ciclones tropicais ser«o muito mais frequentes.ò (Sachs, 2017 apud Ribeiro 

da Silva, 2018) 
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Devido às alterações climáticas, intimamente associadas aos Gases com Efeito de Estufa (GEE), as 

mortes provocadas por ondas de calor na Europa poderão aumentar mais de 50 vezes até ao ano 2100 

se nenhuma medida for tomada. No sul da Europa, uma das regiões mais afetadas, o impacto será 

terrível, passando Portugal de 91 mortes por ano devido a ondas de calor no período 1981-2010, para 

4.555 mortes anuais entre 2071-2100 e, num quadro dramático de passagem de 2.700 mortes anuais a 

nível global no primeiro período para cerca de 151.500 no segundo, de acordo com estudo desenvolvido 

por Forzieri et al. (2017). 

Se outras razões possam existir para além do problema já demonstrado pelos números, esta é, por si 

só, a razão mais do que suficiente para uma intervenção nesta matéria. 

Segundo Ribeiro da Silva (2018), ño papel do tr§fego vi§rio e do consumo de energia f·ssil e emiss«o 

de CO2 e outros poluentes para a atmosfera é muito significativo. Mesmo que pensemos em medidas 

mitigadoras dos efeitos causadores deste número inusitado de óbitos, tais como a natural capacidade 

de adaptação e as tecnologias e materiais térmicos, a verdade é que sempre acontecerão, numa 

dimensão imperdoável para o estado civilizacional do século XXI, um número de mortes que sabemos 

poderem ser atempadamente evitadas.ò 

A emissão de CO2 para a atmosfera tem sido um dos maiores causadores do aquecimento global, com 

todos os efeitos e riscos para o planeta já referidos. O setor dos transportes é responsável por uma parte 

muito significativa dessas emissões, tornando o atual modelo de vida insustentável para as cidades. Este 

setor contribui com cerca de 30% para o total da emissão de GEE e é, segundo as Nações Unidas, o 

principal contribuidor para as emissões ligadas à energia. 

Pelo exposto, afigura-se urgente rever o modelo de mobilidade e circulação nas áreas urbanas 

provocado, em larga medida, pelo excesso de utilização do veículo individual motorizado, muitas vezes 

de forma irracional, tornando insustentável, ambiental, económica e socialmente, a sua utilização 

indiscriminada. 

Assim, o planeamento urbano e do uso do solo, associado ao planeamento da mobilidade urbana 

sustentável, apresenta um papel determinante para uma cidade mais saudável, neutra em carbono e 

mais resiliente. 
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1.3.2.  A saúde pública  

 

Fonte: mpt® 2020  

A poluição do ar bem como os problemas relacionados com a mobilidade urbana constituem-se, na 

atualidade, como uma grande preocupação dos cidadãos europeus. Um estudo desenvolvido pela 

Comissão Europeia indica que 70% dos cidadãos europeus estavam mais preocupados com a qualidade 

do ar em 1999 do que em 1994. A poluição do ar está no topo da lista de preocupações ambientais e o 

trânsito automóvel é a principal razão do seu descontentamento, no que diz respeito ao ambiente em 

que vivem. 

Contudo, e simultaneamente, o número de veículos nas estradas bem como o trânsito em meio urbano 

continua a aumentar, contribuindo, decisivamente, para a deterioração da qualidade de vida dos 

habitantes das cidades, através do aumento do ruído, da poluição do ar, da poluição visual e, 

consequentemente, aumentando o stress. 

É amplamente reconhecido que as taxas de motorização em Portugal são elevadíssimas, das mais altas 

da Europa, acima dos 60% na utilização do automóvel. Neste particular, nas últimas duas décadas muito 

se investiu, ainda que com pouco sucesso, na racionalização do uso do automóvel, justificado por dois 

motivos essenciais: em primeiro lugar, o espaço da cidade que já se tornava exíguo; em segundo, porque 

os problemas ambientais do nosso planeta começavam a marcar a agenda política mundial, pelos efeitos 

nefastos para a saúde pública. 

Ao longo das últimas décadas, temos percebido que o planeta nos tem obrigado a parar e a pensar, no 

sentido de ganharmos consciência de que atingiu o seu limite, nomeadamente em matéria de poluição 

atmosférica. Em 2020, devido, não a questões climáticas, mas antes biológicas derivadas da COVID-19, 
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tomámos consciência de que este será, porventura, um ano ímpar e um ponto de viragem no 

planeamento da mobilidade nas cidades. 

Várias cidades têm vindo a demonstrar, ao longo do primeiro semestre de 2020, medidas muito eficazes, 

baseadas na probabilidade de contágio de uma pessoa infetada com COVID-19 e o seu impacto nos 

utilizadores dos diversos modos de transporte. Decorrente deste facto, têm implementado quilómetros 

de ñcorredores sanit§riosò com distanciamento de seguran­a, incentivando a que as curtas desloca­»es 

possam ser efetuadas a pé ou de bicicleta, enquanto se estudam modelos de distanciamento e 

higienização para se apostar ainda mais nos transportes públicos. 

São medidas simples as apontadas, aproveitando os diversos canais que eram dedicados aos 

automóveis, transformando-os em ciclovias, em corredores BUS/BRT ou de emergência e, ainda, 

ampliando os passeios, segregando-os por pinturas, mobiliário urbano ou simplesmente através de 

sinalização temporária, como cones ou outro tipo de balizadores. 

Não obstante este facto recente, há muito que a Organização Mundial de Saúde (OMS) defende a 

necessidade de priorizar os transportes públicos e afirma, baseando-se em diversos estudos, que o seu 

uso interfere diretamente na poluição do ar para além de reduzir os acidentes rodoviários. Contudo, 

referem também, ser necessário proceder-se a uma reorganização do espaço público para que seja 

possível valorizar o seu uso e dos outros modos de transporte sustentáveis, como seja o andar a pé e 

de bicicleta. 

Doenças respiratórias, cardiovasculares, obesidade, náuseas, dores de cabeça, cancro e outras 

complicações podem desenvolver-se devido à poluição atmosférica gerada pelos automóveis, bem como 

o tempo gasto no trânsito e a sua exposição à poluição, mesmo dentro do veículo. 

Neste particular, é fundamental relevar a gravidade das doenças respiratórias. Pelo já exposto, a 

qualidade do ar dos centros urbanos é precária, devido, maioritariamente, à elevada emissão diária de 

monóxido de carbono (CO), cuja inalação pode provocar doenças como asma, bronquite, rinite, enfisema 

pulmonar e pneumonia. 

Diversos estudos apontam ainda que nos meses mais frios, nos quais há maior concentração de 

poluentes, o risco de mortes causadas por estas doenças aumenta em até 12%, e as principais vítimas 

são as crianças. Medidas como instalação de filtros e catalisadores em carros, autocarros e camiões, o 

uso de combustíveis menos poluentes (como gás natural, álcool e biodiesel) e adoção de transportes 

coletivos inteligentes são algumas das medidas que possibilitam obter bons resultados no combate à 

poluição do ar, mas ainda não são, na atualidade, utilizados em larga escala. 

Ainda no que concerne ao bin·mio ñmobilidade urbana + sa¼de p¼blicaò, ainda que os automobilistas 

estejam expostos à poluição atmosférica dentro do veículo, são os peões e os ciclistas, considerados 

utilizadores vulneráveis, que mais sofrem com esta exposição, de acordo com Cepeda et al. (2016). 
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Um dos paradoxos fundamentais e que pode (e deve) levar mais longe a reflexão quanto às práticas de 

implementação do uso da bicicleta e do andar a pé nas cidades e nas vilas, é o facto dos ciclistas e os 

peões, em meio urbano, estarem substancialmente mais sujeitos à poluição atmosférica do que qualquer 

utilizador de transportes motorizados. Neste particular, muito se fala no problema de emissão de 

poluentes e da necessidade de os evitar ou minimizar. Contudo, pouco se tem falado sobre a absorção 

desses poluentes pelas pessoas que circulam de bicicleta ou a pé pelas cidades, muitas vezes lado a 

lado com vias com elevado tráfego automóvel. 

A análise dos níveis de poluição do ar, de acordo com os modos de transporte, parece apontar para uma 

maior absorção de partículas poluentes nos peões e ciclistas. Ainda de acordo com Cepeda et al. (2016), 

ñse os par©metros de respira­«o e tempo de viagem de um pe«o ou ciclista s«o maiores do que o 

utilizador do automóvel, as doses de poluentes inalados e depositados tornam-se maiores entre peões 

e ciclistas do que nos passageiros do transporte motorizado.ò 

De facto, e como refere Ribeiro da Silva (2018), ñreferem-se com frequência as emissões de poluentes 

atmosféricos a partir dos transportes motorizados, individuais e coletivos, mas raramente se reflete sobre 

a absorção destes poluentes que são recebidos de forma muito diferenciada pela população. Do mesmo 

modo se refere, com insistência, os grupos vulneráveis, como crianças, idosos e pessoas com doenças 

respiratórias e cardiovasculares, mas escassas são as referências à vulnerabilidade dos utilizadores da 

bicicleta e do pe«o em meio urbano congestionado.ò 

Este é um paradoxo decisivo de se ultrapassar: o de se estimular a utilização da bicicleta e do andar a 

pé como modo de deslocação principal, mas, em simultâneo, condenar os utilizadores destes modos a 

maiores teores de poluição. É fundamental que o estímulo à utilização dos modos suaves seja 

acompanhado por medidas fortes de redução da utilização do transporte individual motorizado. 

Não obstante, segundo Gössling et al (2019), mesmo em situações onde o andar a pé e de bicicleta 

ocorrem em situações menos favoráveis, nomeadamente em espaços com alguma poluição do ar, os 

custos para a sociedade pela utilização dos modos suaves são muito favoráveis por oposição ao uso do 

automóvel. De resto, e por comparação, o automóvel representa um custo efetivo para a sociedade por 

quilómetro percorrido na ordem dos 0,11ú/km, enquanto a utiliza­«o da bicicleta e o andar a pé 

representam benef²cios externos, respetivamente de 0,18ú/km e 0,37ú/km, sobretudo derivado da sua 

importância para a saúde e bem-estar dos cidadãos. 

De resto, recentemente, e acompanhando as tendências das políticas europeias e nacionais, são já 

diversas as medidas políticas de incentivo à utilização dos transportes públicos, nomeadamente através 

da redução significativa dos preços dos passes sociais, aumentando-se, desta forma, o número de 

potenciais utilizadores deste modo de transporte. 
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1.3.3.  A qualificação do ambiente urbano  

 

Fonte: mpt® 2020  

A qualidade ambiental das áreas urbanas constitui-se como fundamental, sendo um dos fatores 

principais para determinar se um dado território é saudável e atrativo para viver, trabalhar e visitar. O 

conceito de ambiente sustentável tornou-se, desde logo, um dos temas mais comuns do debate, num 

país onde, paradoxalmente, a contribuição nacional para os problemas globais do ambiente é bastante 

modesta, senão mesmo insignificante. 

No entanto, tem-se vindo a verificar uma crescente consciencialização da importância da dimensão 

urbana da maioria dos problemas ambientais. As cidades atuais são os principais produtores de resíduos 

e consumidores de recursos naturais e energia. Estas atividades, sendo cada vez mais ineficazes, 

justificam a conceção de políticas urbanas capazes de controlar e minimizar eficazmente as principais 

externalidades dos sistemas de produção e consumo. 

A qualidade do ambiente urbano é, em parte, objeto da perceção humana, sendo, portanto, subjetiva, 

pois a organização dos elementos naturais e artificiais possibilita, através do arranjo de diferentes 

composições paisagísticas, o gosto ou a rejeição ao ambiente. É uma questão de gosto, é uma questão 

de estética, contudo, mais do que isso, é uma questão de funcionalidade que passa necessariamente 

pela organicidade do espaço urbano. 
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Neste particular importa relevar o conjunto de estudos já desenvolvidos por outras cidades portuguesas 

no que concerne à reflexão, identificação e resolução das principais debilidades em matéria de 

qualificação do espaço público e imagem da cidade, como são os casos de Sines e Valongo, trabalhos 

desenvolvidos pela mpt. Nesta matéria, foram identificados os principais problemas e fragilidades do seu 

espaço público, resultando em documentos de análise, caracterização e definição de um plano de 

intervenção, sobre temáticas diversas como qualidade dos percursos pedonais e sua acessibilidade 

universal, qualidade dos percursos cicláveis, a iluminação, o mobiliário urbano, os pavimentos da cidade, 

a arborização e um conjunto mais vasto de elementos que beneficiam a qualidade do ambiente urbano. 

Só é possível conceber um ambiente como dotado de boa qualidade desde que este apresente 

satisfação pessoal ao homem, em todas as dimensões da vida humana. Assim sendo, atributos como 

elevado tráfego automóvel, a sujidade, concentrações populacionais excessivas, construções 

desordenadas, ausência de elementos naturais como solo permeável, água e vegetação bem como os 

diversos tipos de poluição em todas as suas dimensões, são considerados fatores degradantes de um 

ambiente. 

A perceção da boa qualidade do ambiente urbano debruça-se, fundamentalmente, pela verificação de 

um conjunto de fatores que afetam diretamente a vida quotidiana da cidade e dos cidadãos: o ruído, a 

poluição atmosférica e a emissão de gases com efeito de estufa e, também, a qualidade dos espaços 

públicos e a paisagem urbana. 

A exposição aos poluentes atmosféricos e ao ruído ambiente foi já largamente explorada nos pontos 

anteriores referentes à descarbonização e à saúde pública, pelo que importa agora relevar a 

importância do desenho urbano para a qualidade dos espaços públicos e da paisagem urbana, 

enquanto um dos fatores principais de avaliação da qualidade do ambiente urbano. 

O espaço público deve constituir-se como local de excelência para os intercâmbios sociais e 

económicos, promovendo o sentido de cidadania, a competitividade económica e contribuindo para a 

criação de locais atrativos, cheios de vitalidade e vivência urbana (livability ou liveliness of public space). 

Contudo, e na atualidade, o desenho urbano do espaço público, nomeadamente da rua, é 

frequentemente direcionado para tornar eficientes as deslocações em automóvel, negligenciando os 

peões e os ciclistas, criando, desta forma, escassas oportunidades para as desejadas interações e para 

o usufruto deste espaço. 

É fundamental aqui referir que, não raras vezes, a esta negligência no tratamento do espaço canal 

destinado aos utilizadores dos modos suaves, principalmente no que respeita ao peão, junta-se uma 

total ausência de pensamento, planeamento e trabalho na construção de territórios acessíveis, 

ignorando-se princípios de acessibilidade e design universal, tendentes à construção de territórios para 

todos, nomeadamente para aqueles com mobilidade condicionada como sejam os idosos, as crianças, 

os pais com carrinhos de bebé, os deficientes motores, auditivos e visuais, entre outros lesionados 

temporários ou permanentes.  
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A infraestrutura de circulação rodoviária e o estacionamento consomem espaço público valioso no centro 

dos aglomerados urbanos, tendo o peão, muitas vezes, que se contentar com os locais sobrantes. Esta 

supremacia do automóvel leva frequentemente à degradação do espaço urbano e à criação de uma 

paisagem urbana pobre em estética e vegetação e, globalmente, pouco amigável. Mesmo as medidas 

que visam minimizar a ocupação abusiva pelo automóvel podem acabar por contribuir para a degradação 

da qualidade do espaço urbano. 

Para além do espaço consumido, importa salientar que as infraestruturas de transportes e a sua forma 

de utilização podem ser responsáveis por um efeito de barreira, podendo dividir e isolar comunidades (e 

porque não sistemas naturais?). Em meio urbano, as existências de vias com elevados fluxos de tráfego, 

com velocidades de circulação excessivas ou com perfis viários de alguma dimensão, contribuem para 

a quebra de identidade comunitária ou mesmo para o isolamento e segregação da população. 

Um dos objetivos principais das cidades deverá ser a criação de um contexto para que as pessoas se 

envolvam, se relacionem. Os espaços públicos, os bons espaços públicos, bem pensados e gizados, 

são a base, são o conteúdo para a vida pública nas cidades e, portanto, a ñhabitabilidadeò desses 

espaços é crucial para impulsionar e promover a vida social bem como melhorar a qualidade de vida nas 

cidades. 

De resto, e neste contexto, como bem refere Paula Teles, ñAs cidades devem ser desenhadas como as 

nossas casas. [é]ò onde ñAs pra­as ser«o as nossas salas de estar [é]ò. Neste particular, da promoção 

da cidade enquanto palco de múltiplas atividades importa referir as novas funções das cidades 

contempor©neas enquanto ñespa­os humanizados, devolvidos ¨s pessoas e às suas rotinas, tornando-

as mais amig§veis, inclusivas, ecol·gicas e sustent§veis, com ruas e pra­as ao servi­o de uma ñCidade 

Ativaò. Afinal, a cidade bem planeada e desenhada poder§ constituir-se como um ginásio ao ar livre. 

E aqui, ressalta a importância do desenho urbano, como determinante primário da funcionalidade das 

cidades e vilas, sendo crucial a localização dos espaços públicos em relação à sua forma urbana. No 

entanto, o planeamento dos espaços públicos nas cidades e vilas ainda não considera a funcionalidade 

desses espaços e o modo como as pessoas o percebem e, como resultado, os espaços urbanos acabam 

vazios e/ou subutilizados, incapazes de alcançar o seu papel social na maioria das cidades. 
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1.3.4.  A economia circular  

 

Fonte: www. radiof .gmpress.pt , 2017  

A economia circular afasta-se do conceito linear de ñextra­«o, produ­«o e elimina­«oò, focando-se, sim, 

na preservação e valorização do capital natural e na minimização de desperdícios, centrando-se no 

ñfecho do cicloò em toda a cadeia de valor, desde o estádio de conceção, produção, distribuição, 

utilização até ao da eliminação. 

Segundo Klaus Toepfer, ex-Diretor Executivo da United Nations Environment Programme (UNEP), a 

batalha pelo desenvolvimento sustentável seria vencida ou perdida no ambiente urbano. Efetivamente, 

segundo a revisão de 2014 do World Urbanization Prospects da Organização das Nações Unidas (ONU), 

54% da população mundial reside em áreas urbanas, quando em 1950 este valor era de cerca de 30%. 

Em 2050 calcula-se que esse valor chegue aos 66%. 

De facto, será através da economia circular que se conseguirá, de forma mais adequada, dar resposta, 

quer aos desafios ambientais, quer aos desafios económicos que hoje enfrentam as cidades. 

O modelo da economia circular almeja acabar com as ineficiências ao longo do ciclo de vida de um 

produto, desde a extração das matérias-primas até à sua utilização, pelo consumidor final, através de 

uma gestão mais eficiente dos recursos naturais, minimizando ou eliminando a criação de resíduos e 

prolongando, assim, a vida útil e o valor do produto. 

As cidades são grandes consumidoras de recursos naturais, fontes de emissão de poluentes e de 

produção de resíduos pelo que a transição para um modelo de economia circular não pode ser 
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concretizada sem mudanças de fundo no modelo urbano. É, pois, na tomada de conhecimento 

aprofundado do modo de funcionamento da cidade, que reside a vantagem para a criação da estratégia 

mais assertiva que possibilite atingir a sustentabilidade e se tornar mais circular e menos linear. 

No que concerne à energia, porque é um ponto fulcral para o tema que aqui se aborda, a aposta passa 

por promover a eficiência energética dos edifícios, aumentar a produção local de energias renováveis e 

desenvolver e adotar planos de mobilidade urbana sustentável que privilegiem a utilização do transporte 

público, o andar a pé e de bicicleta e a utilização racional do automóvel. Mas também, aqui, se poderia 

referir a vertente da poupança da água, através da promoção da eficiência hídrica dos edifícios e nas 

atividades desenvolvidas, tais como reaproveitando as águas da chuva ou as águas residuais. 

Segundo Mendes (2011), a redução da emissão de GEE, ñfar-se-§ [é] atrav®s da reforma dos setores 

da energia e transportes, da promoção do uso de fontes energéticas renováveis, da proteção das 

florestas e outros sumidouros de carbono e da cria­«o de novos mecanismos de sequestro do carbono.ò 

Os municípios têm um papel fundamental na sua ação enquanto facilitadores pois promovem a criação 

de infraestruturas, serviços e incentivos a ações de partilha, seja de habitações, de espaços para 

escritórios ou estacionamento, de carros, de bicicletas, de roupa, de equipamentos ou da internet. Estes 

disponibilizam, igualmente, espaços públicos subutilizados para partilha. 

Cabe aos municípios o papel de sensibilizar a sociedade civil para esta transformação, envolvendo 

cidadãos, empresas, instituições entre outros, na elaboração de estratégias de sustentabilidade. Uma 

aposta num território mais circular aumenta a sua resiliência e competitividade, para além de melhorar a 

qualidade de vida dos seus cidadãos ao reduzir os níveis de poluição. 

Através deste conceito, também as cidades poderão incorporar este novo paradigma. A redistribuição 

do espaço público para utilizações mais amigáveis das pessoas originará, necessariamente, que 

espaços ganhos ao automóvel tenham de ser reaproveitados/reciclados para sociabilização, atribuindo-

se-lhes novas funções.  

O ambiente da rua precisa de estimular a sua utilização e apropriação bem como ser convidativa para 

se caminhar e circular de bicicleta. Por inerência, resultará numa maior relação entre as pessoas e os 

comércios de proximidade existentes ou, eventualmente, até na necessidade do seu aparecimento. A 

redução das distâncias entre produtores e consumidores, para além de promover a economia local, é 

uma forma de reduzir os desperdícios, por exemplo ao nível do transporte de bens. 

Como bem refere Gehl (2017), e que resulta do provérbio escandinavo ñAs pessoas v«o aonde as 

pessoas est«o.ò, ñOnde quer que haja pessoas - em edifícios, em bairros, nos centros históricos, em 

áreas de recreio e por aí adiante - é geralmente verdade que as pessoas e as atividades humanas atraem 

outras pessoas. [é] Novas atividades come­am na vizinhan­a de acontecimentos que já estão em 

curso.ò Em síntese, também aqui as pessoas estão no centro dos desejos das deslocações. 
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1.3.5.  A estreita articulação com os planos de uso do solo  

 

Fonte: www.vitruvius.com.br  

Os padrões de mobilidade da população em meio urbano resultam da combinação de um extenso leque 

de fatores, aqui se destacando aquilo que é o papel das interações estabelecidas entre mobilidade e a 

estrutura de ocupação e utilização do solo. Por conseguinte, a resolução dos problemas de mobilidade 

urbana implicará o recurso a um conjunto igualmente alargado de medidas que terão de ser, 

necessariamente, integradas ao nível das políticas urbanas. 

Reduzir as distâncias das deslocações diárias, no espaço e no tempo, com claros impactos na 

diminuição das necessidades de transporte e consequente melhoria nos parâmetros ambientais, são 

alguns dos desafios emergentes das cidades e vilas sustentáveis e do futuro. Esta redução de distâncias, 

nomeadamente entre o local de residência-estudo ou residência-trabalho possibilita, ainda, um 

significativo aumento de tempo para fruição dos espaços públicos e das atividades cívicas, ampliando-

se, fortemente, as possibilidades de sociabilidades diversas que os espaços urbanos permitem (Ribeiro 

da Silva, 2018). 

Num olhar, mesmo que superficial às cidades e vilas, facilmente se depreende a relação inequívoca 

entre a forma da cidade/vila, a sua expansão urbana e a procura dos modos de transporte para as 

diversas deslocações quotidianas. É, assim, completamente percetível a relação direta entre as 

tipologias de uso do solo e as necessidades de transporte percebendo-se, desta forma, que no desígnio 
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de descarbonização das cidades e vilas, é fundamental a relação dos instrumentos de gestão territorial, 

nomeadamente os Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT), com os Planos de 

Mobilidade Urbana Sustentável. 

Advoga-se, pois, a cidade compacta e densa que, ao jeito da cidade tradicional, aproveita o espaço 

urbano para dotar a cidade e vila de todas as funções de que necessita. 

Neste sentido, as principais opções tomadas ao nível da densificação residencial, isto é, sobre a 

distribuição espacial dos principais polos de geração de deslocações, prendem-se com a localização e 

distribuição espacial das áreas residenciais e com a intensidade de utilização do solo afeto a esta função. 

De forma geral, a concentração espacial dos locais de residência em áreas de alta densidade, cria 

condições favoráveis ao desenvolvimento de uma oferta qualificada de transporte público, minimizando 

a propensão para o recurso ao transporte individual. Em contraponto, tratando-se de soluções 

monofuncionais, é expectável o aumento das distâncias percorridas para satisfação de necessidades e 

bem assim, o recurso a modos de transporte motorizados. 

Adicionalmente, nas principais opções tomadas ao nível da concentração do emprego, isto é, sobre a 

distribuição espacial dos principais polos de atração de deslocações, as políticas de ordenamento têm 

abordado esta questão através da localização e distribuição espacial de atividades económicas, seja 

pela criação de espaços dedicados ao acolhimento de atividades tais como zonas industriais, seja pelo 

apoio à valorização de áreas urbanas com elevada concentração de atividades tais como centros 

históricos ou pela fixação de limiares de presença de atividades em diferentes zonas urbanas. 

Sempre que não exista uma integração espacial com os polos geradores é expectável o aumento das 

distâncias percorridas e da utilização de modos de transporte motorizados. Caso sejam preconizados 

padrões de utilização mista do solo, é, pelo menos em teoria, expectável uma diminuição das distâncias 

a percorrer e um maior recurso a modos de transporte não motorizados, os denominados modos suaves 

de deslocação. 

As políticas de ordenamento físico atuam, essencialmente, ao nível da configuração detalhada dos 

espaços, física e funcionalmente adaptados às funções que são supostas desempenhar. Para além da 

qualificação física e funcional do espaço urbano, um dos principais impactes expectáveis diz respeito à 

criação de condições favoráveis para a utilização de modos de transporte não motorizados e, 

eventualmente, de restrição do transporte motorizado, com especial enfoque no individual. 

Por outro lado, estas políticas desempenham um papel fundamental na localização e dimensionamento 

das áreas de expansão urbana, seja por via da definição da estrutura urbana, seja por via da aplicação 

de mecanismos de zonamento do espaço urbano. De forma geral, considera-se que os impactes 

associados à orientação espacial da expansão urbana sobre o sistema de mobilidade dependem da 

articulação entre a localização das áreas de expansão e o sistema de transportes, i.e., a estruturação 

em torno de nós de transporte público importantes tende a estimular a sua utilização, ao invés, a sua 

desarticulação fomenta o recurso ao transporte individual motorizado. 
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Um outro aspeto fundamental nesta componente é a acessibilidade e a intervenção nos seus diferentes 

níveis em espaço urbano, considerando as implicações em matéria da distribuição espacial das funções 

e a interação entre as diferentes zonas da cidade. A intervenção das políticas de transporte, ou 

exclusivamente das de ordenamento físico, neste domínio, incidem usualmente sobre questões 

relacionadas com as infraestruturas de transporte e com a oferta de serviços de transporte público e 

geram impactes relevantes ao nível da localização de atividades, do modelo de ocupação do território e, 

claro está, nas opções modais de transporte tomadas pelos cidadãos. 

Pelo explanado anteriormente, um Plano de Mobilidade Urbana Sustentável deve ser uma construção 

obrigatória, contemporânea, devidamente complementado e coordenado com os planos de urbanismo, 

encontrando-se, assim, a articulação entre o trabalho de espaço público realizado pelos primeiros, com 

o normativo regulamentar de incidência sobre o privado executado pelos segundos. 

Do que não existem dúvidas, segundo Ribeiro da Silva (2018), é que a relação entre o PMUS e os PMOT 

terá de se efetuar de forma muito próxima pois só uma ação coordenada entre a mobilidade e o uso do 

solo proporcionará as condições necessárias para o sucesso da implementação das propostas que, para 

cada local, se definirão. 
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2.  O ÂMBITO PLANO DE MOBILIDADE URBANA 

SUSTENTÁVEL PARA A CIDADE DA GUARDA E OS SEUS 

TERMOS DE REFERÊNCIA  
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O Plano de Mobilidade Urbana Sustentável para a Cidade da Guarda surge da necessidade de traduzir, 

a partir da mobilidade, uma visão holística do tema numa perspetiva fortemente territorializada e atenta 

à realidade social e de ocupação do solo que a cidade revela. 

A mobilidade é cada vez mais um tema incontornável no debate sobre a ocupação e transformação do 

solo, sendo, igualmente, cada vez mais consensual o seu papel determinante para um desempenho 

eficaz e eficiente da construção humana que se vai registando sobre esse território. 

Urge, assim, a necessidade de acompanhar as transformações físicas e sociais do território numa 

perspetiva estratégica e alargada aos novos paradigmas da mobilidade urbana sustentável. Tendo por 

base esta necessidade, são definidos um conjunto de objetivos, a saber: 

Á Alcançar e construir uma visão integrada e relacionada do território, na qual a ocupação e usos 

do solo, modos de vida, condição humana, modos e recursos de transporte e deslocação se 

cruzam e interagem de forma coerente, permitindo uma leitura da realidade que facilite a 

capacidade propositiva de um caminho a seguir; 

Á Racionalizar e rentabilizar recursos e modos já instalados, promovendo a transversalidade das 

abordagens sobre esta temática, seja ela geral e territorial, ou específica e setorial; 

Á Ler e interpretar criticamente a realidade instalada, entendendo o território e projetando conjuntos 

de ações que favoreçam o incremento cívico e a pedagogia/sensibilização junto da população; 

Á Definir campos de atuação que se consubstanciam, estruturadamente, numa sucessão de ações 

coerentes e relacionadas e que auxiliem à mitigação da pegada ecológica, à melhoria da 

qualidade de vida, à redução das emissões de GEE e à correção de modos e hábitos hoje aceites 

como dissonantes; 

Á Incorporar e entender a temática casa-trabalho e casa-escola, que tem vindo a caracterizar-se 

pela utilização do transporte individual automóvel, e possibilitar, formas racionais de reduzir a 

pendularidade e fluxos sucessivos de automóveis que não favorecem a partilha dos veículos, dos 

esforços financeiros e da sobrecarga das infraestruturas instaladas no território; 

Á Desenhar um plano de comunicação e informação urbana que ultrapasse largamente a sinalética 

direcional e a sinalização de trânsito e que abarque formas de comunicação de mobilidades 

alternativas e complementares. Um plano que favoreça a sensibilização e educação da 

população, nomeadamente daquela mais jovem, e permita fixar o quadro de atuação 

comunicacional a médio prazo, assertivo e coerente; 

Á Promover a interoperabilidade entre os modos de transporte e o redesenho do espaço público 

respeitante à circulação em favor de um maior conforto na utilização do espaço público; 
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Á Interpretar criticamente a atividade económica instalada no território, compreendendo as suas 

necessidades, ligação às conexões supranacionais, necessidade de fluidez de tráfego, 

racionalização da atividade logística, para que os fluxos abrasivos do tráfego pesado possam ser 

reequacionados e melhorados; 

Á Conceber os modos suaves de mobilidade como expressão múltipla e integrante da vida urbana, 

nas deslocações de trabalho, deslocações pontuais, compras, lazer, entre outras; 

Á Integrar e relacionar estudos, projetos e planos já elaborados ou em curso; 

Á Focar analítica e prepositivamente os temas transversais da mobilidade, enquadrando a 

realidade específica de cada um dos modos e a forma como se podem complementar, seja 

através de um sistema de bilhética integrada, implementação de plataformas intermodais, oferta 

de estacionamento multimodal, e serviços de mobilidade enquanto serviço (Mobility as a Service 

- MAAS). 

O Plano de Mobilidade Urbana Sustentável para a Cidade da Guarda constitui, como referido, um 

documento estratégico, que contempla um conjunto de medidas operacionais que visam responder aos 

principais objetivos e necessidades identificadas pela Câmara Municipal da Guarda em sede dos termos 

de referência. 

Neste sentido, este plano constitui-se como um instrumento de referência, no apoio à tomada de 

decisões por parte do município no âmbito das suas competências, no que concerne à mobilidade e 

transportes. Como documento estratégico que é, não deve desempenhar um caráter regulamentar, mas 

produzir, contudo, orientações passíveis de serem integradas nos regulamentos municipais nas áreas 

do planeamento e gestão da mobilidade, transportes e espaço público. 

De acordo com o Caderno de Encargos, a elaboração do PMUS organiza-se em três fases, tal com 

representado na figura seguinte: 

 

Figura 4. Esquema de faseamento e processo de elaboração do Plano de Mobilidade Urbana Susten tável  

 

Fase I ï Caracterização e Diagnóstico: teve como principal objetivo a compreensão do funcionamento 

do sistema de transportes e do modelo de mobilidade, englobando todos os modos de transporte e a 

sua articulação, refletindo a sua relação com o uso do solo e considerando os seus impactes na 

qualidade do ambiente urbano. 

Fase I

Caracterização e Diagnóstico

Fase II

Estratégia de Intervenção

Fase III

Proposta Final
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Fase II ï Estratégia de Intervenção: tem como objetivo identificar os elementos que permitem definir a 

visão futura em termos de mobilidade, explicitando os objetivos específicos a atingir, a estratégia e os 

planos de ação e execução. 

O presente relatório encontra-se organizado de acordo com a estruturação que se sintetiza nos pontos 

seguintes.  

1. A Mobilidade Urbana Sustentável e os conceitos - breve nota introdutória: inclui breve 

enquadramento à temática da mobilidade e transportes onde são analisadas as principais tendências 

atuais no âmbito da Mobilidade Urbana Sustentável. 

2. O âmbito do plano de mobilidade urbana sustentável para a cidade da Guarda e os seus 

termos de referência: contém a descrição dos principais objetivos/necessidades identificados pela 

Câmara Municipal da Guarda e os resultados a atingir, bem como a organização de todo o estudo e, 

por inerência, do presente documento. 

3. Visão, missão, estratégia e objetivos: identifica a visão que se pretende alcançar com a 

implementação do presente plano, bem como a identificação dos principais objetivos estratégicos, 

transversais e sistémicos, e os respetivos objetivos específicos. 

4. Propostas de ação: contém a formulação de propostas associadas às temáticas referentes ao 

modo pedonal, ciclável, transportes públicos e intermodalidade, circulação viária, sistema de 

estacionamento, logística, qualificação do ambiente urbano e campanhas de sensibilização e 

educação. 

5. Processo de gestão: formaliza o acompanhamento e monitorização das metas propostas, bem 

como os indicadores para a sua avaliação.  

Fase III ï Proposta Final: Esta fase contempla a integração das fases anteriores, com a inclusão das 

alterações consideradas necessárias pelas deliberações municipais e pareceres das entidades externas. 

São também incorporados os capítulos cuja realização e informação não foi trabalhada e/ou remetida 

em tempo útil. É ainda complementado com um segundo volume correspondente a breves conceitos e 

boas práticas associadas às propostas do plano. 

Este plano apresenta-se como um documento mais diretor, capaz de ser estruturante para a 

implementação futura das diferentes ações que consubstanciarão a nova cultura de mobilidade a 

implementar neste território. Um plano ágil, mais flexível, mais tático e capaz de suportar um trabalho na 

escala da acupuntura urbana. 
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3.  VISÃO, MISSÃO, ESTRATÉGIA E OBJETIVOS 
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Os princípios basilares do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável para a cidade da Guarda são a 

promoção da sustentabilidade, isto é, o equilíbrio entre os vetores económico, ambiental e social, mas 

também o da qualidade do ambiente urbano e da coesão territorial, sendo, a mobilidade, um dos fatores 

que mais condiciona ou potencia a qualidade de vida dos cidadãos. 

Assim, considerando as mais recentes boas práticas em matéria de mobilidade urbana sustentável, os 

documentos de referência nesta matéria e a finalidade de elevar Guarda a cidade de referência neste 

tema, subscrevendo-se, também e inequivocamente, o equilíbrio entre os valores da sustentabilidade 

económica, ambiental e social, define-se como visão do presente plano a concretização de UMA 

CIDADE TENDENCIALMENTE ñCARBONO ZEROò, cuja missão se prende com a MELHORIA DA 

QUALIDADE DE VIDA DOS CIDADÃOS. 

Para cumprimento da visão referida, contemplam-se ações tangíveis, como sejam as direcionadas aos 

sistemas de transporte e mobilidade, suas infraestruturas e serviços, e intangíveis, como seja o reforço 

de uma cultura de mobilidade baseada na sensibilização e formação para a alteração de 

comportamentos, tendo-se definido um conjunto de objetivos, seis setoriais, três transversais e dois 

sistémicos. 

Assim, considera-se ser fundamental, em primeiro lugar, privilegiar o modo pedonal, de forma a 

promover a sociabilidade, a economia local e tradicional, promovendo, assim, a cidade e a sua vivência, 

constituindo, este, o modo de transporte primordial para todos os cidadãos. 

Em segundo, é fundamental relevar o modo ciclável, na medida em que este é um modo de deslocação 

sustentável favorável à realização de deslocações com distâncias mais longas do que no modo pedonal, 

sobretudo pela velocidade que atinge. Não obstante a topografia da Guarda, existe potencial para a 

utilização da bicicleta, sendo mais elevado em viagens em meio urbano até 5 ou 7 quilómetros. 

Considerando que uma elevada percentagem das deslocações realizadas em transporte individual é 

inferior a esta distância, a bicicleta constitui-se como o modo de deslocação mais favorável. 

A terceira prioridade das políticas de mobilidade prende-se com a melhoria do transporte público por 

via da beneficiação da sua abrangência territorial, temporal, da comodidade para o utilizador bem como 

na prestação de mais e melhor informação ao público, não descurando a sua eficiência energética na 

opção por veículos com emissões reduzidas de poluentes. 

Por outro lado, importa reduzir a necessidade do uso do veículo motorizado individual e 

racionalizar o seu uso, através da criação de condições de deslocação em modos sustentáveis, como 

referido anteriormente. Neste ponto, importa também considerar a gestão do estacionamento e das 

operações de logística, sendo, estas, ferramentas com elevada preponderância, pois faz-se sentir direta 

e imediatamente no utilizador do automóvel. 

Igualmente fundamental é a promoção da integração entre os vários modos de transporte - a 

intermodalidade - ou seja, a complementaridade entre diversos modos através de cadeias de 
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deslocação, segundo as quais o cidadão utiliza o modo que, considerando as suas especificidades e 

objetivos de deslocação, mais se adequa a cada trajeto. 

Da mesma forma, a qualificação do ambiente urbano tem como finalidade promover uma melhoria 

significativa da qualidade de vida urbana, através da criação de mecanismos que convidem as pessoas 

a usufruir dos espaços públicos da cidade, dotados de percursos acessíveis à mobilidade suave e de 

infraestruturas de apoio à estadia e sociabilização. 

Um dos elementos que se tem verificado de extrema importância é a integração entre mobilidade e o 

uso do solo já que só desta forma se otimiza a redução das necessidades e distâncias das deslocações, 

promovendo a utilização dos modos sustentáveis. 

Por último, mas não menos importante, a sensibilização da população para a adoção de uma 

mobilidade mais sustentável surge como fulcral para a mudança da cultura de mobilidade vivenciada 

atualmente.  
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4.  PROPOSTAS DE AÇÃO 
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Ao longo das últimas décadas, as diretrizes do planeamento do território têm-se direcionado para o 

transporte automóvel motorizado, em detrimento dos modos suaves em contexto urbano. Como resposta 

às necessidades que daí advêm, urge a necessidade de concretizar e intensificar medidas 

incentivadoras à prática de padrões de mobilidade mais sustentáveis, como é o caso da mobilidade 

pedonal e ciclável. 

Incutir à população os benefícios do uso dos modos suaves torna-se fulcral na implementação dos 

mesmos, daí ser fundamental ações de sensibilização que demonstrem os problemas existentes, por 

forma a potenciar uma mudança gradual de comportamentos e padrões modais. 

Os objetivos do PMUS para a cidade da Guarda têm como meta alterar gradualmente os padrões de 

mobilidade dos egitanienses, sensibilizando-os para novas dinâmicas modais que promovam a 

competitividade e inovação no seu território, propiciem uma melhor qualidade de vida, assente em modos 

de deslocação menos poluentes, mais sustentáveis e seguros para a população, minimizando os 

conflitos existentes e, por último, mas não menos relevante, que garanta inclusão social e territorial. 

Assim, as propostas apresentadas no presente relatório desenvolveram-se de encontro com as 

especificidades do território, a sua orografia, demografia, bem como a localização dos grandes polos 

geradores de deslocações, tendo também em conta a integração da mobilidade com o uso do solo. 

As propostas concebidas para a cidade da Guarda dividem-se em oito grandes objetivos, a saber: 

Á A cidade caminhável 

Á A cidade ciclável 

Á A promoção dos transportes públicos 

Á A otimização do sistema viário 

Á A integração dos modos 

Á A qualificação do ambiente urbano 

Á As dinâmicas do planeamento da mobilidade 

Á A introdução de uma nova cultura de mobilidade 
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A CIDADE

CAMINHÁVEL

Pedonalização e 

humanização do espaço 
público

Qualidade da circulação 

pedonal

Áreas predominantemente pedonais
Ampliar e qualificar a pedonalização da área envolvente ao Castelo e Centro Histórico da cidade da Guarda

A CIDADE

CICLÁVEL

Rede ciclável

Promover a evolução das praças para zonas exclusiva ou predominantemente pedonais

Sistemas cicláveis e

incentivo às viagens 
quotidianas de bicicleta

Eixos cicláveis urbanos e interurbanos 

Sistema de bicicletas públicas partilhadas

Infraestrutura de apoio à utilização da 
bicicleta

Implementar gradualmente a rede ciclável da cidade

Criar e difundir o mapa da rede ciclável em diversos suportes

A PROMOÇÃO DOS 

TRANSPORTES PÚBLICOS

Infraestrutura e material 

circulante

Serviço

Benefícios

Eficiência

Benefícios

Substituir progressivamente a frota dos transportes coletivos rodoviários por veículos mais sustentáveis

Implementar um sistema de transporte escolar para last-mile

Criar o cartão da cidade, ampliando as vantagens e beneficios atribuídos aos utilizadores de transporte público

A OTIMIZAÇÃO DO 

SISTEMA VIÁRIO

Rede viária
Qualificação e segurança

Estacionamento dissuasor

Revisitar o esquema de circulação rodoviária

Avaliar a possibilidade de criação de um sistema de partilha de viagens

Introduzir uma política tarifária coerente de estacionamento

Implementar estacionamento dissuasor 

Regulamentar as operações de cargas e descargas e de circulação de veículos pesados

Revisitar a distribuição dos lugares de cargas e descargas

Infraestruturas

Operacionalidade

Sensibilização

e formação

ESTRATÉGIA
ENQUADRAMENTO

TEMÁTICO
LINHAS 

ESTRUTURANTES
PROPOSTAS

DE AÇÃO

PROPOSTAS

Selecionar, dimensionar e implementar de forma gradual pontos de disponibilização de bicicletas públicas

Selecionar a tipologia de bicicleta pública adequada

Definir os sistemas tecnológicos para gestão, informação, pagamento e operação da bicicleta pública

Implementar um centro de controlo e atendimento ao utilizador

Disponibilizar mobiliário urbano de apoio ao modo ciclável

Introduzir sinalética direcional e de informação vocacionada para o utilizador da bicicleta

Aplicar calhas metálicas nas escadarias da cidade

Eficiência

Definir soluções para um sistema de transporte em canal próprio na cidade da Guarda

Melhorar as condições de conforto, acessibilidade e informação das paragens considerando a acessibilidade universal

Implementar sistemas de informação em tempo real em todas as paragens de transporte coletivo rodoviário

Implementar um sistema de transporte a pedido

Estacionamento

Logística

Estrutura viária

Utilização racional do automóvel

Política tarifária e fiscalização

Regulamentação

Operações logísticas

Implementar uma nova hierarquia viária

Construir variantes e novos acessos estruturantes para a qualificação dos centros urbanos

Aplicar medidas de acalmia de tráfego

Concretizar a rede viária estruturante urbana da cidade da Guarda

Intermodalidade

Revisitar a política tarifária dos transportes públicos 

Requalificar a Central de Camionagem da Guarda 

Criar uma app e website para disseminação da informação sobre os modos de transporte

Promover a integração da bicicleta no transporte público

Criar a plataforma intermodal da Guarda

AS DINÂMICAS DO 

PLANEAMENTO DA 
MOBILIDADE

A INTRODUÇÃO DE NOVA 

CULTURA DE MOBILIDADE

Instrumentos de 

Planeamento
Planos estudos

Desenvolvimento de consciência cívica para 
uma mobilidade sustentável 

Estabelecer o urbanismo de proximidade enquanto elemento fundamental dos instrumentos de planeamento territorial 

Monitorizar o Plano de Promoção da Acessibilidade para pessoas com mobilidade condicionada

Elaborar um plano para a identificação e efetivação de caminhos pedonais mínimos na cidade da Guarda

Executar um plano de sinalização à escala da cidade

Desenvolver ações de sensibilização e educação

Desenvolver ações de formação

Implementar zonas de coexistência na Guarda

Promover a operacionalidade do serviço urbano de transporte coletivo rodoviário

Desenvolver o corredor ecológico urbano de apoio à circulação ciclável

Complementar a rede ciclável da cidade na sua ligação aos bairros periféricos

Criar plataforma e sistema de micrologística para a Cidade da Guarda

Promover a utilização de veículos menos poluentes para a distribuição de mercadorias

Introduzir um sistema de smart parking 

Implementar zonas 30 no tecido urbano da Guarda

Aplicar medidas de segurança no entorno dos estabelecimentos de educação e ensino 

Ampliar o contingente de táxis e promover a introdução de veículos mais sustentáveis

Medidas de atração para o andar a pé

Rever o desenho nas envolventes dos estabelecimentos de educação e ensino, equipamentos desportivos e de saúde

Implementar a rede de caminhos escolares

Implementar medidas de mobilidade e urbanismo tático

Introduzir sinalética direcional e de informação vocacionada para o peão

Circulação pedonal amigável

Promover a acessibilidade e mobilidade para Todos em toda a circunstância urbana

Desenvolver corredores ecológicos urbanos de apoio à circulação pedonal

Disponibilizar mobiliário urbano de estadia e descanso para peões

Desenvolver meios de apoio à mobilidade pedonal

Introduzir medidas gerais de segurança pedonal

Criar e difundir o mapa metro-minuto pedonal em diversos suportes

Promover a acessibilidade e mobilidade para Todos em toda a circunstância urbana

Criar uma loja de mobilidade e demais pontos pontos informativos na cidade da Guarda

Implementar um centro de manutenção e redistribuição

Reabilitar passeios para a melhoria da circulação pedonal

Implementar eixos cicláveis de ligação entre a cidade e os aglomerados urbanos de maior expressão

Concretizar medidas promotoras das áreas amigáveis da cidade ciclável

A INTEGRAÇÃO DOS 

MODOS
Criar um centro de gestão da mobilidade

Implementar um sistema de bilhética integrada multimodal

Reforçar as medidas de combate ao estacionamento ilegal

Infraestruturas de apoio à mobilidade elétrica Incrementar o número de postos de carregamento elétrico

Zonas de coexistência e zonas 30

Espaços humanizados e de elevada 
acessibilidade pedonal

Promover a manutenção da qualidade dos passeios

Implementar sistemas de informação de tráfego em tempo real 

Articular a Plataforma Logística de Iniciativa Empresarial com a rede ferroviária

Aumentar a visibilidade dos percursos pedonais temáticos de índole urbana

A QUALIFICAÇÃO DO 

AMBIENTE URBANO

Beneficiação do 

espaço público

A requalificação dos nós

Áreas urbanas amigáveis da mobilidade 
ciclável

Requalificar a envolvente dos equipamentos de ensino, desportivos e de saúde

Requalificar o espaço envolvente do Mercado Municipal e do Centro Coordenador de Transportes

Requalificar a Avenida da Estação

Requalificar o espaço envolvente à rotunda da Rua Marquês de Pombal

Requalificar o eixo Avenida Cidade de Watterbury ïRua Cidade de Bejar ïRua António Sérgio

Requalificar as vias envolventes à Câmara Municipal da Guarda

Requalificar o Largo São João

Requalificar o Largo Doutor Amândio Paúl

Requalificar a envolvente do Jardim Municipal José Lemos 

Requalificar a envolvente do Jardim Municipal da Guarda

Requalificar o Jardim dos Castelos Velhos e sua envolvente

Requalificar o espaço verde situado na Rua Dona Palmira Dinis da Fonseca

Promover a ampliação e requalificação da rede de jardins e praças multifuncionais de proximidade

Apoios e incentivos à utilização da bicicleta 
como modo de transporte

Constituir um fundo municipal para a comparticipação de bicicletas

Implementar uma aplicação móvel para fomentar a utilização quotidiana da bicicleta

Elaborar um Plano Municipal de Segurança Rodoviária 

Beneficiar os percursos pedonais de desejo

Reconversão urbanística da Zona Industrial da Guarda-Gare em espaço multifuncional

A requalificação dos eixos

A requalificação das áreas

Reconversão urbanística do Terminal Ferroviário de Mercadorias da Guarda em espaço multifuncional

Relocalização do Terminal Ferroviário de Mercadorias da Guarda

Substituir progressivamente a frota automóvel da Câmara Municipal da Guarda por veículos mais sustentáveis



PLANO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL PARA A CIDADE DA GUARDA 

FASE II ï ESTRATÉGIA DE INTERVENÇÃO 

33 

 

4.1.  A CIDADE CAMINHÁVEL 
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Em anos recentes, os territórios urbanos assistiram, de forma generalizada, à massificação da utilização 

do transporte individual motorizado, cujos impactos negativos se encontram hoje em dia, plenamente 

difundidos e assimilados. 

A materialização dos objetivos do PMUS da cidade da Guarda têm o propósito de promover uma 

alteração na cultura de mobilidade egitaniense, colocando-a na rota da sustentabilidade ambiental, social 

e económica. Como tal, as propostas efetuadas têm o intuito de promover a descarbonização da 

mobilidade, procedendo, de igual forma, à humanização do espaço público e à melhoria da qualidade 

de vida de quem habita e visita a cidade da Guarda.  

As propostas que ora se apresentam encontram-se naturalmente ajustadas às especificidades 

urbanísticas, demográficas, à dinâmica existente e às relações funcionais locais, tendo, ainda, incidência 

nas várias componentes do sistema de mobilidade.  

De acordo com o supracitado, o primeiro conjunto de propostas apresentam o seu foco no modo pedonal 

e visam promover o aumento da quota modal deste modo sustentável de deslocação, que deverá 

assumir um papel central na estratégia de mobilidade da cidade da Guarda.  

Como tal, entende-se como estritamente necessário que a Guarda possua espaços abrangentes e 

humanizados nos quais a circulação de peões seja prioritária face aos demais utilizadores da via pública. 

É então proposta a formalização de áreas predominantemente pedonais sob a figura de Zonas 

Predominantemente Pedonais (ZPP), zonas de coexistência e zonas 30. Enquanto a primeira alia a 

sustentabilidade da mobilidade com o objetivo de potenciar a dinâmica do centro histórico, no qual se 

verificam alguns dos maiores polos geradores de viagens, as zonas de coexistência e 30 visam, 

sobretudo, salvaguardar a vivência urbana das áreas habitacionais, sendo que a especificidade da opção 

adotada prende-se com as especificidades de morfologia urbana presentes. 

Considerando as características observadas dos estabelecimentos de educação e ensino locais, é ainda 

proposta a requalificação das envolventes escolares, assim como a introdução de caminhos escolares, 

permitindo, assim, cativar uma faixa da população prioritária para que esta adquira novos hábitos de 

mobilidade.  

Em qualquer viagem o utilizador será sempre peão, ainda que apenas numa das suas etapas, e como 

tal, o suporte físico na qual esta etapa ou viagem é realizada deverá possibilitar que as mesmas ocorram 

com as melhores condições de segurança e conforto. Deste modo, é essencial que a infraestrutura 

pedonal seja alvo de especial atenção, e nesse sentido, são propostas ações para a promoção de uma 

circulação pedonal mais amigável, através da implementação de medidas de segurança rodoviária, da 

manutenção dos espaços-canal, da disponibilização de mobiliário urbano ou da integração de elementos 

biofísicos e naturalizados que tornem esta tipologia de deslocação mais aprazível. 
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4.1.1.  Pedonalização e humanização do espaço público urbano  

 

 Ampliar e qualificar a pedonalização  da área envolvente ao 

Castelo e Centro Histórico da cidade da Guarda  

Síntese de Diagnóstico 

O Centro Histórico da Cidade da Guarda reúne características particulares que lhe conferem uma 

identidade própria, diferenciadora até, de áreas congéneres de outras cidades portuguesas. O tecido 

urbano medieval do Centro Histórico, correspondente à zona intramuralhas e sua envolvente imediata, 

desenvolveu-se em torno da Sé da Guarda e do Castelo, património arquitetónico e edificado, 

responsável, à época, pela atração e fixação de população, e que, ainda hoje, representa o cartão de 

visitas da cidade. 

Sob a batuta do planeamento sustentável, essa zona nobre da cidade deverá ser pensada na 

convergência de espaços compactos e de funções mistas, que se revertam numa diminuta dependência 

do transporte individual automóvel. Nesse sentido, o Centro Histórico e área envolvente deverão ser 

capazes de manter uma elevada atratividade residencial, colmatada por um comércio de proximidade 

robusto e com elevada presença de serviços. Combinando estes fatores com a melhoria das 

acessibilidades, direcionadas para os modos suaves, promove-se o aumento quantitativo e qualitativo 

da mobilidade, na medida em que se fomentam os fluxos através da utilização de opções modais 

ambientalmente responsáveis e se diminui a necessidade de efetuar deslocações quotidianas de maior 

extensão. 

Há, pois, que garantir a continuidade do trabalho já desenvolvido pela autarquia, que tem vindo a realizar 

intervenções de requalificação para a obtenção de um espaço público de qualidade, e prosseguir a 

adoção de soluções que garantam a continuidade, a integração, a ampliação e a acessibilidade nos 

vários eixos pedonais, por forma a promover a miscigenação funcional e explorar o potencial latente para 

o incremento dos fluxos em modos suaves e ativos. 

As intervenções realizadas no espaço público deverão ser enquadradas num instrumento capaz de 

defender a estratégia de mobilidade preconizada, bem como a salvaguarda do espaço público e 

património arquitetónico e edificado. 



PLANO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL PARA A CIDADE DA GUARDA 

FASE II ï ESTRATÉGIA DE INTERVENÇÃO 

36 

 

 

  

Figura 5. Descontinuidade da pedonalização dos arruamentos presentes no Centro Histórico da Guarda  

Fonte: mpt®, 20 20  

Objetivos Estratégicos 

Á Aumentar a qualidade de circulação pedonal através da requalificação/adaptação do espaço 

público; 

Á Criar diferentes dinâmicas nas deslocações pedonais; 

Á Humanizar o espaço público. 

 

  
































































































































































































































































































































































































































































































































































































































